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Amado confiante na estratégia
da missão no Afeganistão
“Há um ambiente de confian-
ça em relação à possibilidade 
de alterar as condições em 
que a missão das forcas inter-
nacionais no Afeganistão tem 
vindo a trabalhar, o ambiente 
e estratégia em que essas for-
cas actuam”, afirmou no dia 
28 o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Amado, que 
participou na Conferência, em 
Londres, sobre o Afeganistão, 
onde chamou a atenção dos 
restantes dirigentes internacio-
nais para a importância de uma 
estratégia de comunicação.

Amado referiu que “é difícil 
justificar à opinião pública por-
tuguesa, assim como à opinião 
pública de qualquer Estado 
que participa nesta missão, de-
signadamente europeu, que se 
joga no Afeganistão um papel 
importante para a estabilidade 
e para a defesa do território”.

Segundo o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, “o Go-
verno afegão pensa assumir 
responsabilidades significati-
vas ao nível da segurança no 
espaço de dois, três anos”, o 
que, frisou, “significa que tem 
de haver um grande esforço de 
preparação de mais forcas afe-

gãs nos próximos dois anos”.
Quanto a um calendário 

para a retirada das tropas in-
ternacionais, Luís Amado 
defende que seja “ajustado às 
responsabilidades e objectivos 
desta missão”.

Portugal mantém actual-
mente no Afeganistão duas 
equipas de treino e enqua-
dramento de unidades do 
Exército afegão, uma equipa 
médica e três elementos no 
Quartel-General da Força 
Internacional de Assistência à 
Segurança (ISAF), num total 
de uma centena de militares.

Com a ida para o Afeganis-
tão de mais uma unidade de 
combate, a presença militar 

portuguesa elevar-se-á a 
mais de 250 homens.

Luís Amado considera 
que este é já um “esforço 
significativo”, e que é “ajus-
tado à nossa situação”.

“Não pensamos neste 
momento que possamos 
participar com mais forças 
militares”, sublinhou o che-
fe da diplomacia portugue-
sa, admitindo, no entanto, 
que Portugal possa fazer 
mais na vertente civil.

O governante defendeu um 
papel importante para a União 
Europeia no Afeganistão, mas 
também para os países muçul-
manos.

“Isto iria reforçar a força das 
nossas acções no terreno, ao 
mesmo tempo que aumentaria 
a credibilidade e legitimidade 
da missão da ISAF”, disse.

A Conferência sobre o Afe-
ganistão, em que participaram 
representantes de cerca de 60 
países, abordou temas relacio-
nados com a segurança, a go-
vernação e o desenvolvimento 
da sociedade civil e o envolvi-
mento dos países da região e 
da comunidade internacional 
na reconstrução do país.

Lello considera Cabo Verde referência
para o Continente africano 
As políticas desenvol-
vidas pelo PAICV – Partido 
Africano da Independência 
de Cabo Verde, lideradas pelo 
primeiro-ministro, José Maria 
das Neves, foram determinan-
tes para que se conseguisse, 
em apenas dois mandatos, 
um desenvolvimento e uma 
credibilidade interna e exter-
na “absolutamente impres-
sionantes, afirmou José Lello 
na cidade da Praia no XII 
Congresso daquele partido 
cabo-verdiano onde se des-
locou, nos passados dias 29 
a 31 de Janeiro juntamente 
com o deputado Paulo Pisco e 
representantes do PS/Açores 
e do PS/Madeira.

Dirigindo-se aos congres-
sistas, o secretário nacional 
do PS para as Relações In-
ternacionais pediu mais um 
voto de confiança do povo 
no Governo cabo-verdiano, 
justificando a necessidade de o 
país precisar de continuar a ser 
um “referencial de progresso e 
de esperança”.

Em causa está a realização, 
nos primeiros meses de 2011, 
das eleições legislativas e presi-
denciais, disputas que o PAI-
CV, no poder desde 2001, não 
quer perder.

Na sua intervenção, bastan-
te aplaudida, Lello destacou 

o contributo que o PAICV 
tem dado na consolidação da 
democracia e no empenho 
pelo desenvolvimento e jus-
tiça social e pela “forma sábia 
como se tem associado às mais 
variadas organizações”, facto 
que para o dirigente socialista 
tem contribuído, de forma 
decisiva, para a consolidação 
da democracia cabo-verdiana 
e para que o país constitua um 
referencial de “estabilidade e 
de progresso”.

Considerando Cabo Verde 
um exemplo, “não só para 
o Continente africano mas 
igualmente para o resto do 
mundo”, José Lello destacou 
sobretudo a “perseverança 
do Governo em vencer as 
adversidades” e a confiança 
demonstrada na acção po-
lítica no sentido de dar um 
futuro melhor a todos os 
cidadãos.

Congratulou-se ainda com 
as opções seguidas pelo Go-
verno cabo-verdiano em ma-
téria de política internacional, 
considerando-as como impor-
tantes trunfos que “muito têm 
ajudado no desenvolvimento 
do país”.

A este propósito o dirigente 
socialista lembrou os ganhos 
já alcançados com as parcerias 
especiais, quer com a União 
Europeia, quer com a Aliança 
Atlântica, e ainda com a sua 
adesão à Organização Mun-
dial do Comércio.

O chefe da delegação socia-
lista ao Congresso do PAICV 
salientou, por fim, a notável 
modernização verificada no 
arquipélago, designadamente 
ao nível das infra-estruturas 
aeroportuárias, realçando que 
o dinamismo da economia e 
as apostas em sectores-chave, 
como seja nas áreas da educa-
ção, das novas tecnologias e 
das energias renováveis, cons-
tituem os passos decisivos 
para que o país reforce o seu 
prestígio político a nível inter-
nacional.

O PAICV “é a grande refe-
rência democrática cabo-ver-
diana e um pólo de estabilidade 
e de progresso”, afirmou ainda 
o secretário para as relações 
Internacionais do PS.  R.S.A.

Emprego: o desafio 
da Legislatura
O Partido Socialista tem uma ambição para o país e uma matriz social 
de que se orgulha. 

Ambição em contribuir para um país mais moderno, mais capaz e mais 
capacitado para os desafios que todos os dias se colocam. Um País que 
não duvida nem hesita na importância em apostar nas pessoas. Um País 
integrado na economia mundial, competindo em pé de igualdade com 
os melhores. 

Mas também um partido que se orgulha da sua matriz social e que 
nos leva hoje a ter uma atenção particular com aqueles que têm mais 
dificuldade em aguentar os efeitos tumultuosos provocados pela crise da 
economia mundial. 

E é porque defendemos o equilíbrio entre estes dois princípios – difícil 
e exigente – que não compreendemos aqueles que, por muito que o não 
digam abertamente, querem os apoios todos na economia, nas empresas, 
esquecendo os portugueses afectados. 

Nem compreendemos outros que, ao invés, esquecem que é na econo-
mia que resolveremos grande parte dos problemas daqueles que foram 
atingidos pelo flagelo do desemprego. Que é criando condições para a 
economia e as pequenas e médias empresas desenvolverem a sua acti-
vidade e as suas potencialidades, que poderemos, de uma forma segura 
e firme, criar emprego.

Sabendo que os recursos são limitados, nós escolhemos o equilíbrio, 
aprovando apoios às micro e pequenas empresas e a sectores específicos 
da economia nacional, apostando na relevância do investimento público, 
gerador, ele próprio, de emprego. Em simultâneo, fomos capazes de 
aumentar as pensões mais baixas, alargar a protecção no desemprego e 
aumentar em 5,6%, para 2010, o Salário Mínimo Nacional, como um 
dos instrumentos mais poderosos para combater bolsas de pobreza entre 
aqueles que trabalham. Recordo ainda as medidas de prolongamento do 
Subsídio Social de Desemprego por mais seis meses e de alargamento do 
seu âmbito de aplicação e ainda a diminuição do prazo de garantia para 
a concessão do subsídio de desemprego de 450 para 365 dias.

Para uma situação excepcional, medidas excepcionais. É nestas alturas 
que se vê radicalmente a importância do Estado, nomeadamente através do 
conjunto de medidas aprovadas pelo Governo de apoio à manutenção do 
emprego, à inserção de jovens no mercado de trabalho e ao seu regresso 
por parte dos desempregados. 

O esforço deve estar centrado no emprego e no apoio aos desempre-
gados. E um esforço na manutenção do emprego porquê? Porque todos 
reconhecemos as dificuldades acrescidas no regresso ao mercado de 
trabalho daqueles que hoje caem na situação de desemprego.

É nesse sentido que vai o conjunto de medidas da Iniciativa Emprego 
2010, num programa em que estarão envolvidos cerca de 760 mil por-
tugueses, num investimento de 500 milhões de euros.

Queremos mais portugueses com emprego, queremos apoiar os jovens na 
difícil tarefa de inicio de carreira. Queremos dar um sinal às empresas que 
devem levar ao limite a manutenção dos postos de trabalho. Queremos dar 
um sinal ao país, pois é nos momentos difíceis que não devemos hesitar em 
colocar recursos que, sendo de todos, são essenciais para os portugueses 
com maiores dificuldades e precisam de chegar a quem precisa. 

Estamos perante uma crise inigualável, que nos deve levar a reflectir 
sobre a necessidade de um amplo entendimento social, à definição do 
papel que cada um deve assumir e de todos, com a própria sociedade. 
Os países mais desenvolvidos e competitivos, foram sempre aqueles que 
nos momentos históricos souberam aliar os interesses individuais ou de 
grupo, a um objectivo colectivo mais alargado e mais longínquo. 

O que está hoje em causa é saber como ultrapassamos problemas 
estruturais – como a educação ou a qualificação e os conciliamos com a 
necessidade de promover a competitividade das empresas. Como vamos 
reduzir progressivamente as situações de pobreza e de desigualdades 
salariais que subsistem no país. Como combateremos de forma firme o 
desemprego e qual o papel de cada um dos parceiros nesta matéria. 

O combate ao desemprego é um objectivo central do Partido Socialista. 
O combate mais relevante e exigente desta legislatura, porque conhecemos 
bem as dificuldades porque passam muitos portugueses, mas também 
é importante que tenhamos a consciência que nenhum Governo, em 
qualquer parte do mundo, conseguirá resolver este problema sem a ajuda 
de todos os sectores – das empresas, das associações empresariais, da 
banca, dos trabalhadores, dos sindicatos. Os partidos da oposição não 
estão isentos em participar neste desafio. Com responsabilidade, com 
propostas concretizáveis, realizáveis no actual contexto económico e no 
quadro europeu.

Estamos a falar de apoios concretos às pessoas, às empresas, onde 
devemos aplicar sempre critérios de exigência e rigor. Nem todas as pes-
soas passam pelas mesmas dificuldades, nem a severidade da situação 
do desemprego é a mesma. Nem todos os sectores e empresas vivem o 
mesmo grau de risco. 

Não há soluções milagrosas nem resultados imediatos. Há muito tra-
balho pela frente. O futuro não perdoará a quem pense apenas na sua 
organização, na sua estrutura, e não consiga ver um pouco mais à frente. 
O PS fará esse caminho de futuro.
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opinião

Todos 
reconhecemos 
as dificuldades 
acrescidas 
no regresso 
ao mercado 
de trabalho 
daqueles que 
hoje caem na 
situação de 
desemprego
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